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1 Objetivo

Estabelecer, de acordo com a legislacdo pertinente os critérios, prazos e procedimentos para a solicitacao
e a concessao de férias aos empregados da Codevasf.

2 Definicéao

Para efeito desta Norma, consideram-se as seguintes defini¢des:

2.1 Abono Pecuniério de Férias

Valor correspondente a conversao de 1/3 (um tergo) do periodo de férias em pecunia a ser pago ao
empregado.

2.2  Adiantamento da Gratificacdo Natalina

Parcela do 13° (décimo terceiro) salario correspondente a metade da remuneracdo a que faz jus o
empregado no més de suas férias.

2.3  Adiantamento de Remuneracao

Valor correspondente a remuneracdo mensal, a ser concedido ao empregado no més em que este entrar
em gozo de férias.

2.4  Chefia imediata

Ocupante de cargo em comissdo ou funcdo de confianca de natureza de gestdo responsavel por uma
unidade organica ao qual se reporta diretamente outro(s) empregado(s) lotado na mesma unidade
organica.

2.5 Falta ndo justificada

Toda falta que ndo estiver dentre as ocorréncias previstas na Norma de Frequéncia (N-210) cuja
justificativa ndo tenha sido aceita pela chefia imediata e que néo seja passivel de abono ou compensacao.

2.6 Férias

Periodo de repouso remunerado, adquirido pelo empregado apds o exercicio de atividades na Empresa
por 12 (doze) meses, decorridos da vigéncia do contrato de trabalho.

2.7  Periodo Aquisitivo

Periodo de 12 (doze) meses contado a partir da admissdo do empregado, em que o empregado devera
trabalhar para adquirir o direito ao gozo de férias.

2.8 Periodo Concessivo

Prazo que a lei estabelece para que o empregador conceda férias ao empregado, equivalente aos 12
(doze) meses subsequentes ao periodo aquisitivo.
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2.9  Terco Constitucional de Férias

Valor correspondente a 1/3 (um terco) da remuneracdo do més da concessao de férias, a ser pago ao
empregado até 2 (dois) dias antes do inicio do gozo de feérias.

2.10 Unidade de Gestdo de Pessoas

Unidades organicas responsaveis pela execucdo das atividades de gestdo de pessoas na Sede e nas
Superintendéncias Regionais.

2.11 Unidade Orgénica
Toda e qualquer unidade com representacdo formal na estrutura organizacional da Codevasf.
3 Competéncias

3.1 Compete as unidades de gestdo de pessoas, na Sede e nas Superintendéncias Regionais, promover
as acOes necessarias ao pleno cumprimento da programacéo de férias nos termos desta Norma.

3.2  Compete ao empregado efetuar a marcacédo da programacao de férias no Portal do Empregado.

3.3 Compete a chefia imediata ou ao seu substituto, quando em exercicio, homologar no portal do
empregado a escala de férias dos empregados que Ihes sdo diretamente subordinados e encaminhar as
unidades de gestdo de pessoas, as marcacdes e alteragdes ndo feitas no portal do empregado.

3.4  Compete ao diretor-presidente, aos diretores, gerentes-executivos e superintendentes regionais,
suspender o periodo de férias ja iniciadas dos empregados que lhe sdo subordinados, exclusivamente por
motivos de interesse publico, calamidade publica, comocdo interna ou necessidade do servigo
devidamente comprovada pelo diretor-presidente ou superintendente regional da superintendéncia de a
qual o empregado estiver vinculado, mediante autuacdo de processo.

3.5  Compete a chefia imediata ou ao seu substituto quando em exercicio, tomar providéncias para que
ndo seja demandado trabalho ao empregado de férias, além de redistribuir eventuais tarefas nédo
concluidas e com prazos de vencimento coincidentes com o periodo de férias do empregado, sendo
vedado acordo para gozo posterior.

4  Procedimentos

4.1 Direito a Férias

4.1.1 O empregado tera direito a férias ap6s decorridos 12 (doze) meses de vigéncia do contrato de
trabalho, na seguinte proporcéo:
a) 30 (trinta) dias corridos, quando néo tiver mais de 5 (cinco) faltas ndo justificadas;
b) 24 (vinte e quatro) dias corridos, quando tiver de 6 (seis) a 14 (quatorze) faltas nédo
justificadas;
c) 18 (dezoito) dias corridos, quando tiver de 15 (quinze) a 23(vinte e trés) faltas néo
justificadas; e
d) 12 (doze) dias corridos, quando tiver de 24 (vinte e quatro) a 32 (trinta e duas) faltas nao
justificadas.
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4.1.1.10 empregado que durante o periodo aquisitivo de férias possuir mais de 32 (trinta e duas) faltas
ndo justificadas ndo tera direito ao terco constitucional de férias.

4.1.1.20 pagamento do terco constitucional de férias para empregados que tiveram faltas néo justificadas
durante o periodo aquisitivo sera proporcional aos dias de direito de gozo de férias.

4.1.1.3 O direito a férias de empregados com auséncias por motivo de san¢do disciplinar sera tratado na
mesma forma das faltas injustificadas citadas no subitem 4.1.1.

4.1.2 O empregado ndo terd direito a férias, se no decorrer do periodo aquisitivo:

a) tiver contrato de trabalho rescindido e ndo for readmitido no decorrer de 60 (sessenta) dias
subsequentes a sua saida;

b) permanecer em gozo de licenca, autorizada pela Empresa, com percep¢do do salario, por
mais de 30 (trinta) dias, ficando assegurado o recebimento do terco constitucional de férias
previsto no artigo 7°, inciso XVII da Constituicdo Federal;

c) deixar de trabalhar, com recebimento do salario, por mais de 30 (trinta) dias em virtude de
paralisacdo parcial ou total dos servicos da Empresa; e

d) tiver recebido da Previdéncia Social (INSS) beneficio de acidente de trabalho ou de auxilio-
doenca por mais de 6 (seis) meses, mesmo que descontinuos.

4.1.3 Por ocasido do retorno do empregado ao servico, ap6s a ocorréncia de quaisquer das condi¢cdes
previstas no subitem 4.1.2, serd iniciado novo periodo aquisitivo.

4.1.4 Nos casos em que, de acordo com a legislacdo trabalhista, o empregado tiver o contrato de
trabalho suspenso, seu periodo aquisitivo de férias sera igualmente suspenso, e a contagem de um novo
periodo serd reiniciada a partir do seu retorno a Empresa, sendo considerado o periodo de tempo
decorrido anterior a suspenséo.

4.1.5 A concessdo de férias aos empregados deverd atender aos interesses da Empresa e assegurar a
continuidade do servigo nas unidades organicas.

4.1.5.1As férias deverdo ser usufruidas, obrigatoriamente, durante o periodo concessivo e nao sera
permitida sob qualquer hipotese a acumulacéo de periodos de férias.

4.1.6 E vedada a concessdo de qualquer licenca ou afastamento durante o periodo de férias.

4.1.6.1 O empregado que antes do gozo de férias estiver licenciado por motivo de saude que se estenda
até o inicio do gozo, tera a programacdo adiada para o primeiro dia Gtil subsequente ao fim do
afastamento.

4.2 Programacéo de Férias

4.2.1 A Geréncia de Gestdo de Pessoas — AA/GGP disponibilizara no Portal do Empregado, em outubro
de cada ano, a escala de férias com vistas a sua programacdo do periodo de gozo de férias do ano
seguinte, que devera ser homologada pelas chefias até o ultimo dia Gtil do més de outubro.
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4.2.1.1 A programacdo de férias sera valida ap6s sua homologacdo pela chefia imediata ou substituto,
quando em exercicio.

4.2.1.2 A programacao, alteracdo e a correspondente homologacdo de qualquer periodo de ferias devera
ocorrer com pelo menos 60 (sessenta) dias de antecedéncia ao inicio do periodo de gozo.

4.2.1.3 No ato da programagcdo de férias, o empregado devera optar pelo recebimento do Adiantamento de
Remunerac&o e pelo recebimento ou ndo do abono pecuniério.

4.2.1.4 A programacdo de férias validada pela chefia imediata, estara disponivel aos empregados ao longo
do ano, para visualizagdo e/ou alteracdo no Portal do Empregado, atendendo ao estipulado na presente
Norma.

4.2.3 O empregado podera gozar férias por mais de um periodo conforme previsto no Acordo Coletivo
de Trabalho - ACT vigente quando da concessao ou, ndao havendo ACT vigente, conforme a previsao da
Consolidacdo das Leis do Trabalho - CLT.

4.2.4 E vedado iniciar as férias em:
a) até 2 (dois) dias antes de feriado;
b) feriado;
c) sexta-feira, sdbado e/ou domingo.

4.2.,5 Para marcacao de férias em mais de um periodo devera ser observado o intervalo minimo de 30
(trinta) dias entre o fim de um periodo e o inicio de outro.

4.2.6 A programacdo de férias de empregados cedidos devera ser encaminhada pela unidade organica
responsavel pela gestdo de pessoas do 6rgao cessionario a Geréncia de Gestdo de Pessoas — AA/GGP, no
ambito da Sede, ou as Unidades Regionais de Gestdo de Pessoas - GRA/UGP, no ambito das
Superintendéncias Regionais, por meio de correio eletrénico ou do sistema e-Codevasf, para o devido
registro e processamento de verbas de férias.

4.3 Pagamento de Verbas de Férias

4.3.1 O célculo do valor do Terco Constitucional de Férias e do abono pecuniério considerard o
somatério das parcelas fixas da remuneracdo auferidas no més de gozo das férias acrescida da media
duodecimal das parcelas variaveis recebidas durante o periodo aquisitivo de férias.

4.3.2 S&o parcelas fixas da remuneracao:
a) salario base;
b) adicional por tempo de servico;
c¢) funcéo gratificada;
d) complemento jornada de trabalho;
e) deciséo judicial URP;
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f) funcéo incorporada;

g) adicional de periculosidade;

h) adicional de insalubridade; e

1) ajuda de custo de 25% (vinte e cinco por cento).

4.3.3 S&o parcelas variaveis da remuneragao:
a) adicional noturno;
b) substituicdo de fungéo de confianca; e
c) horas extras.

4.3.4 O empregado que ndo estiver recebendo funcdo gratificada, adicional de periculosidade ou
adicional de insalubridade no més de gozo do primeiro periodo de férias, tera as parcelas fixas recebidas
durante o periodo aquisitivo de férias consideradas como parcelas variaveis.

4.3.5 O processamento das verbas de férias sempre ocorrerd na folha de pagamento anterior ao gozo do
primeiro periodo de férias.

4.3.6 A Codevasf pagard ao empregado, a titulo de Terco Constitucional de Férias, o valor
correspondente a 1/3 (um terco) da sua remuneragdo no més da concessdo do primeiro periodo de férias
até 2 (dois) dias antes do inicio do gozo.

4.3.7 O empregado podera converter 1/3 (um terco) do periodo de férias a que tiver direito em Abono
Pecuniario, com base no valor da remuneracdo do més da concessao do primeiro periodo de férias, desde
que seja requerido até 15 (quinze) dias antes do término do periodo aquisitivo.

4.3.8 O empregado que gozar seu primeiro periodo de férias nos meses de janeiro a maio, receberd 50%
(cinquenta por cento) da Gratificagdo Natalina juntamente com as verbas de férias.

4.3.9 A Codevasf concedera, a titulo de Adiantamento de Remuneragdo, o valor correspondente a
remuneracao do empregado, condicionado a existéncia de margem consignavel.

4.3.9.10s empregados admitidos antes de 08 de outubro de 1996, ndo manifestando vontade contréria,
terdo o valor referente ao Adiantamento de Remuneracdo de até 100% (cem por cento) de sua
remuneracdo mensal, descontado em até 08 (oito) parcelas mensais, iguais e sucessivas, a partir do més
subsequente ao de inicio de suas férias.

4.3.9.2 O empregado que ndo desejar receber o Adiantamento de Remuneragdo, deverd fazer essa opgao
no momento da marcacao das férias.

4.3.9.30s empregados admitidos apos 08 de outubro de 1996 receberdo a titulo de Adiantamento de
Remuneracdo, desde que solicitado, o valor correspondente a até 80% (oitenta por cento) da
remuneracdo mensal liquida, a ser descontado em Unica parcela no més subsequente ao do retorno das
ferias.

! Esta data refere-se a Resolugdo n° 09/1996, do Conselho de Coordenacéo e Controle das Empresas Estatais — CCE, que estabeleceu a forma
de devolucdo do adiantamento de férias. No entanto a Resolu¢do CGPAR n° 42/2022, revogou a Resolugdo CCE n° 09/1996, mas manteve
resguardados os direitos adquiridos dos empregados das empresas estatais federais, conforme consta em seu artigo 1°.

FOR-001



o8 CODIGO TIPO DE DOCUMENTO PAGINA
CODEVASF N-203 NORMA 7/8

OBJETO: DATA INSTRUMENTO / N°

NORMA DE FERIAS APROVAGAO | 19/07/2023 RES. 502

4.3.9.4 O empregado que desejar receber o Adiantamento de Remuneracédo, devera fazer essa op¢do no
momento em que efetuar sua programacéo de férias.

4.3.10 Quando o gozo do primeiro periodo de férias ocorrer em més de reajuste salarial, a remuneracao
do empregado serd ajustada com base nos valores atualizados e eventuais diferengas serdo processadas no
més subsequente.

4.3.11 O Tergo Constitucional de Férias de empregado requisitado pela Codevasf e que dela seja o 6nus
da cessdo, sera pago na proporcdo do tempo de servico prestado a Empresa durante o periodo aquisitivo.

4.4  Avisos de Férias e AnotacGes

4.4.1 A concessdo de cada periodo de férias sera informada ao empregado e a sua chefia imediata por
meio eletrénico pelas unidades de gestdo de pessoas com antecedéncia minima de 30 (trinta) dias do
inicio do gozo das férias, para ciéncia do empregado.

4.4.2 As anotacOes de férias serdo registradas na Carteira de Trabalho Digital, pela Unidade de Cadastro
e Pagamento — AA/GGP/UCP e enviadas por meio do sistema eSocial com 60 (sessenta) dias de
antecedéncia.

4.5 Suspensao de Férias

4.5.1 O periodo de gozo de férias em curso podera ser suspenso, excepcionalmente, por motivos de
interesse publico, calamidade publica, comocdo interna ou necessidade do servico devidamente
comprovada pelo diretor-presidente ou superintendente regional da superintendéncia de a qual o
empregado estiver vinculado, ressalvando ao empregado o direito de usufruir posteriormente os dias nao
gozados.

4.5.2 O diretor-presidente, os diretores, gerentes-executivos ou superintendentes regionais estabelecerdo a
duracdo, em dias, da suspensdo do periodo de férias e definirdo em comum acordo com o empregado
novo periodo, respeitando os prazos estabelecidos nos subitens 4.1.5.1, 4.2.1.2 e 4.4 da presente Norma.

4.5.3 A Codevasf ressarcird ao empregado que tiver suas férias suspensas o valor proporcional das
despesas decorrentes do cancelamento de “pacotes turisticos”, reservas de hotéis, passagens, traslados,
aquisicdo de ingressos etc., mediante comprovacdo documental, que deverdo ser anexados ao processo
que solicitou a suspensdo do periodo de férias.

5 Disposic¢es Finais
5.1 Asdavidas de interpretacdo da presente Norma serdo dirimidas pela Geréncia de Gestdo de Pessoas

— AA/GGP quanto ao mérito redacional, técnico e operacional e pela Assessoria Juridica — PR/AJ quanto
ao mérito juridico.

5.2  Os casos omissos serdo resolvidos pela Diretoria Executiva -DEX.
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